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APRESENTAÇÃO

A Editora Rideel, empresa nacionalmente reconhecida por sua destacada atuação e pioneirismo na área 
de publicação de legislação, vem mais uma vez revolucionar o mercado editorial com a Coleção de Legislação 
Maxiletra 2020.

Baseada nas já renomadas e consagradas edições de sua coleção de legislação, obras que são ininterruptamente 
editadas desde a década de 1990, a Rideel criou um novo e moderno projeto gráfico que traz a letra 50% maior 
do que a edição anterior. Além do aumento no tamanho da letra, a fonte também foi trocada e está mais legível 
e o espaço entre letras e entre parágrafos também foi aumentado.

A Coleção Maxiletra 2020 abrange os mais diversos ramos do Direito e é composta por 16 títulos:  
• Constituição Federal • Código Civil • Código Comercial • Código de Processo Civil • Código Penal • Código 
de Processo Penal • Código Penal Militar e Código de Processo Penal Militar • Código de Defesa do Consumidor  
• Código Tributário Nacional • Código Eleitoral • Código de Trânsito Brasileiro • Consolidação das Leis do Traba-
lho • Legislação de Direito Previdenciário • Legislação de Direito Administrativo • Legislação de Direito Ambiental  
• Legislação de Direito Internacional.

O projeto gráfico e a organização conjugam praticidade e comodidade e os diversos facilitadores de consulta 
continuam sendo um diferencial das obras, apreciados pelos operadores, professores e acadêmicos do Direito, a saber:

• Índice Cronológico Geral, contendo todos os diplomas legais publicados na obra;

• Notas remissivas a outros artigos, diplomas legais e súmulas;

• Índices Sistemático e Alfabético-Remissivo para cada Código;

• Índices por assuntos da legislação extravagante;

• Atualizações de 2019 e 2020 em destaque;

• Tarjas laterais identificativas das seções; e

• Indicação do número dos artigos no cabeçalho dos Códigos e do número das leis no cabeçalho da legislação.

Todos os diplomas legais estão rigorosamente atualizados até a data indicada na página IV dos livros, e a 
Rideel oferece, gratuitamente, as atualizações publicadas até 31 de outubro de 2020, em seu site www.apprideel.
com.br. Para ter acesso basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em oferecer o melhor produto, continua seguindo seus objetivos de constante 
aprimoramento e atualização, mantendo-se sempre receptiva às críticas e às sugestões que podem ser feitas pelo 
e-mail: sac@rideel.com.br

O Editor
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de fevereiro de 1967.....................................................................................................	 523
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•	 10.925, de 23 de julho de 2004 – Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS incidentes 
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pecuários e dá outras providências.................................................................................	 642
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•	 11.051, de 29 de dezembro de 2004 – Dispõe sobre o desconto de crédito na apuração 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL e da Contribuição para o PIS/PASEP e 
COFINS não cumulativas e dá outras providências............................................................	 656

•	 11.196, de 21 de novembro de 2005 – Institui o Regime Especial de Tributação para a 
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de 1964, 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de outubro de 1991, 8.387, de 30 de 
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de 24 de agosto de 2001; revoga a Lei no 8.661, de 2 de junho de 1993, e dispositivos das 
Leis nos 8.668, de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril de 2004, 
10.931, de 2 de agosto de 2004, e da Medida Provisória no 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências......................................................................................	 662

•	 11.311, de 13 de junho de 2006 – Altera a legislação tributária federal, modificando as Leis 
nos 11.119, de 25 de maio de 2005, 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de 
dezembro de 1995, 9.964, de 10 de abril de 2000, e 11.033, de 21 de dezembro de 2004 
(Excertos).....................................................................................................................	 693

•	 11.457, de 16 de março de 2007 – Dispõe sobre a Administração Tributária Federal; altera 
as Leis nos 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.683, de 28 de maio de 2003, 8.212, de 
24 de julho de 1991, 10.910, de 15 de julho de 2004, o Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de 
maio de 1943, e o Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 10.910, de 15 de 
julho de 2004, 11.098, de 13 de janeiro de 2005, e 9.317, de 5 de dezembro de 1996; e dá 
outras providências.......................................................................................................	 747

•	 11.482, de 31 de maio de 2007 – Efetua alterações na tabela do imposto de renda da pessoa 
física; dispõe sobre a redução a 0 (zero) da alíquota da CPMF nas hipóteses que menciona; 
altera as Leis nos 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
11.128, de 28 de junho de 2005, 9.311, de 24 de outubro de 1996, 10.260, de 12 de julho 
de 2001, 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 8.387, de 30 de dezembro de 1991, 9.432, de 
8 de janeiro de 1997, 5.917, de 10 de setembro de 1973, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 
6.094, de 30 de agosto de 1974, 8.884, de 11 de junho de 1994, 10.865, de 30 de abril de 
2004, 8.706, de 14 de setembro de 1993; revoga dispositivos das Leis nos 11.119, de 25 de 
maio de 2005, 11.311, de 13 de junho de 2006, 11.196, de 21 de novembro de 2005, e do 
Decreto‑Lei no 2.433, de 19 de maio de 1988; e dá outras providências (Excertos)..............	 759

•	 11.484, de 31 de maio de 2007 – Dispõe sobre os incentivos às indústrias de equipamentos 
para TV Digital e de componentes eletrônicos semicondutores e sobre a proteção à proprie-
dade intelectual das topografias de circuitos integrados, instituindo o Programa de Apoio 
ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Semicondutores – PADIS e o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Indústria de Equipamentos para a TV Digital – 
PATVD; altera a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; e revoga o art. 26 da Lei no 11.196, 
de 21 de novembro de 2005 (Excertos)...........................................................................	 761
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•	 11.488, de 15 de junho de 2007 – Cria o Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvi-
mento da Infraestrutura – REIDI; reduz para 24 (vinte e quatro) meses o prazo mínimo para 
utilização dos créditos da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social – COFINS decorrentes da aquisição de edificações; amplia o 
prazo para pagamento de impostos e contribuições; altera a Medida Provisória no 2.158-35, 
de 24 de agosto de 2001, e as Leis nos 9.779, de 19 de janeiro de 1999, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, 10.666, de 8 de maio de 2003, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 4.502, 
de 30 de novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 10.426, de 24 de abril 
de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 10.892, de 13 de julho de 2004, 9.074, de 
7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 10.438, de 26 de abril de 2002, 
10.848, de 15 de março de 2004, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho 
de 2004, 11.196, de 21 de novembro de 2005; revoga dispositivos das Leis nos 4.502, de 30 
de novembro de 1964, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e do Decreto‑Lei no 1.593, de 
21 de dezembro de 1977; e dá outras providências (Excertos)...........................................	 774

•	 11.508, de 20 de julho de 2007 – Dispõe sobre o regime tributário, cambial e administrativo 
das Zonas de Processamento de Exportação, e dá outras providências...............................	 779

•	 11.941, de 27 de maio de 2009 – Altera a legislação tributária federal relativa ao parce-
lamento ordinário de débitos tributários; concede remissão nos casos em que especifica; 
institui regime tributário de transição, alterando o Decreto no 70.235, de 6 de março de 
1972, as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 
29 de agosto de 1991, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro de 
1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 
de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.887, 
de 18 de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto‑Lei no 1.598, de 
26 de dezembro de 1977, e as Leis nos 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 
11.116, de 18 de maio de 2005, 11.732, de 30 de junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 
2001, 9.873, de 23 de novembro de 1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 
14 de setembro de 2006; prorroga a vigência da Lei no 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; 
revoga dispositivos das Leis nos 8.383, de 30 de dezembro de 1991, e 8.620, de 5 de janeiro 
de 1993, do Decreto‑Lei no 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis nos 10.190, de 14 de 
fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais, os Decretos nos 83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de 
1984, e o art. 112 da Lei no 11.196, de 21 de novembro de 2005; e dá outras providências 
(Excertos).....................................................................................................................	 806

•	 12.016, de 7 de agosto de 2009 – Disciplina o mandado de segurança individual e coletivo 
e dá outras providências................................................................................................	 814

•	 12.101, de 27 de novembro de 2009 – Dispõe sobre a certificação das entidades benefi-
centes de assistência social; regula os procedimentos de isenção de contribuições para a 
seguridade social; altera a Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; revoga dispositivos das 
Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.429, de 26 de dezembro de 1996, 9.732, de 11 de 
dezembro de 1998, 10.684, de 30 de maio de 2003, e da Medida Provisória no 2.187-13, 
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências..........................................................	 838

•	 12.546, de 14 de dezembro de 2011 – Institui o Regime Especial de Reintegração de Va-
lores Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA); dispõe sobre a redução do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) à indústria automotiva; altera a incidência das 
contribuições previdenciárias devidas pelas empresas que menciona; altera as Leis no 11.774, 
de 17 de setembro de 2008, no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, no 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, no 10.865, de 30 de abril de 2004, no 11.508, de 20 de julho de 2007, 
no 7.291, de 19 de dezembro de 1984, no 11.491, de 20 de junho de 2007, no 9.782, de 26 
de janeiro de 1999, e no 9.294, de 15 de julho de 1996, e a Medida Provisória no 2.199-14, 
de 24 de agosto de 2001; revoga o art. 1o da Lei no 11.529, de 22 de outubro de 2007, e o 
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art. 6o do Decreto‑Lei no 1.593, de 21 de dezembro de 1977, nos termos que especifica; e 
dá outras providências (Excertos)...................................................................................	 880

•	 12.741, de 8 de dezembro de 2012 – Dispõe sobre as medidas de esclarecimento ao consu-
midor, de que trata o § 5o do artigo 150 da Constituição Federal; altera o inciso III do art. 6o 
e o inciso IV do art. 106 da Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor.................................................................................................................	 886

•	 12.865, de 9 de outubro de 2013 – Autoriza o pagamento de subvenção econômica aos 
produtores da safra 2011/2012 de cana‑de‑açúcar e de etanol que especifica e o financia-
mento da renovação e implantação de canaviais com equalização da taxa de juros; dispõe 
sobre os arranjos de pagamento e as instituições de pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro (SPB); autoriza a União a emitir, sob a forma de colocação direta, em 
favor da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), títulos da dívida pública mobiliária 
federal; estabelece novas condições para as operações de crédito rural oriundas de, ou 
contratadas com, recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE); 
altera os prazos previstos nas Leis no 11.941, de 27 de maio de 2009, e no 12.249, de 11 
de junho de 2010; autoriza a União a contratar o Banco do Brasil S.A. ou suas subsidiárias 
para atuar na gestão de recursos, obras e serviços de engenharia relacionados ao desenvol-
vimento de projetos, modernização, ampliação, construção ou reforma da rede integrada e 
especializada para atendimento da mulher em situação de violência; disciplina o documento 
digital no Sistema Financeiro Nacional; disciplina a transferência, no caso de falecimento, do 
direito de utilização privada de área pública por equipamentos urbanos do tipo quiosque, 
trailer, feira e banca de venda de jornais e de revistas; altera a incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS na cadeia de produção e comercialização da soja e de seus 
subprodutos; altera as Leis nos 12.666, de 14 de junho de 2012, 5.991, de 17 de dezembro 
de 1973, 11.508, de 20 de julho de 2007, 9.503, de 23 de setembro de 1997, 9.069, de 29 
de junho de 1995, 10.865, de 30 de abril de 2004, 12.587, de 3 de janeiro de 2012, 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.350, de 20 de dezembro 
de 2010, 4.870, de 1o de dezembro de 1965, e 11.196, de 21 de novembro de 2005, e o 
Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972; revoga dispositivos das Leis nos 10.865, de 30 
de abril de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 12.546, de 14 de dezembro de 2011, e 
4.870, de 1o de dezembro de 1965; e dá outras providências (Excertos).............................	 887
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sobre a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL, 
à Contribuição para o PIS/PASEP e à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS; revoga o Regime Tributário de Transição – RTT, instituído pela Lei no 11.941, de 
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por controladas e coligadas; altera o Decreto‑Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977 e as 
Leis nos 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, 4.506, de 30 de novembro de 1964, 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, 9.718, de 27 de novembro de 1998, 10.865, de 30 de abril de 2004, 10.637, de 30 
de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 12.865, de 9 de outubro de 
2013, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 9.656, de 3 de junho de 1998, 9.826, de 23 de 
agosto de 1999, 10.485, de 3 de julho de 2002, 10.893, de 13 de julho de 2004, 11.312, 
de 27 de junho de 2006, 11.941, de 27 de maio de 2009, 12.249, de 11 de junho de 2010, 
12.431, de 24 de junho de 2011, 12.716, de 21 de setembro de 2012, e 12.844, de 19 de 
julho de 2013; e dá outras providências..........................................................................	 894

•	 13.300, de 23 de junho de 2016 – Disciplina o processo e o julgamento dos mandados de 
injunção individual e coletivo e dá outras providências.....................................................	 926

•	 13.463, de 6 de julho de 2017 – Dispõe sobre os recursos destinados aos pagamentos de-
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•	 13.485, de 2 de outubro de 2017 – Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda 
Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e sobre a revisão da dívida previdenciária dos Municípios 
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PREÂMBULO
Nós, representantes do povo brasileiro, reuni-
dos em Assembleia Nacional Constituinte para 
instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e indi-
viduais, a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como 
valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem inter-
na e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de 
Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI-
CA FEDERATIVA DO BRASIL.
c	 Publicada no DOU no 191‑A, de 5-10-1988.

TÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1o A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui‑se em Estado De-
mocrático de Direito e tem como fundamentos:
c	 No plebiscito realizado em 21-4-1993, disciplinado 

na EC no 2, de 25-8-1992, foram mantidos a repúbli‑
ca e o presidencialismo, como forma e sistema de go‑
verno, respectivamente.

c	 Arts.18, caput, e 60, § 4o, I e II, desta Constituição.

I – a soberania;
c	 Arts. 20, VI, 21, I e III, 84, VII, VIII, XIX e XX, desta 

Constituição.
c	 Arts. 36, caput, 237, I a III, 260 e 263 do CPC/2015.
c	 Arts. 780 a 790 do CPP.
c	 Arts. 215 a 229 do RISTF.

II – a cidadania;
c	 Arts. 5o, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII, e 60, § 4o, 

desta Constituição.
c	 Lei no 9.265, de 12-2-1996, estabelece a gratuidade 

dos atos necessários ao exercício da cidadania.
c	 Lei no 10.835, de 8-1-2004, institui a renda básica da 

cidadania.

III – a dignidade da pessoa humana;
c	 Arts. 5o, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L, 34, VII, b, 226, § 7o, 

227 e 230 desta Constituição.
c	 Art. 8o, III, da Lei no 11.340, de 7-8-2006 (Lei que Coí‑

be a Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher).

c	 Dec. no 41.721, de 25-6-1957, promulgou a Con‑
venção no  29 da OIT, sobre Trabalho Forçado ou 
Obrigatório.

c	 Dec. no 58.822, de 14-7-1966, promulgou a Con‑
venção no 105 da OIT, sobre Abolição do Trabalho 
Forçado.

c	 Súmulas Vinculantes nos 6, 11 e 14 do STF.

IV – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
c	 Arts. 6o a 11 e 170 desta Constituição.

V – o pluralismo político.
c	 Art. 17 desta Constituição.
c	 Lei no 9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos Políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.
c	 Arts. 14, 27, § 4o, 29, XIII, 60, § 4o, II, e 61, § 2o, des‑

ta Constituição.
c	 Art. 1o da Lei no 9.709, de 19-11-1998, que regula‑

menta a execução do disposto nos incisos I, II e III do 
art. 14 desta Constituição.

Art. 2o São Poderes da União, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
o Judiciário.
c	 Art. 60, § 4o, III, desta Constituição.
c	 Súm. Vinc. no 37 do STF.
c	 Súm. no 649 do STF.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;
c	 Art. 29, 1, d, do Dec. no 99.710, de 21-11-1990, que 

promulga a convenção sobre os direitos das crianças.
c	 Art. 10, 1, do Dec. no 591, de 6-7-1992, que promul‑

ga o Pacto Internacional Sobre Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais.

II – garantir o desenvolvimento nacional;
c	 Arts. 23, parágrafo único, e 174, § 1o, desta Constitui‑

ção.

III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
c	 Arts. 23, X, e 214 desta Constituição.
c	 Arts. 79 a 81 do ADCT.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL
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